
 

 

AVISO DE DISPENSA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC Nº. 111/2023 

DISPENSA Nº. 033/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que realizará Dispensa, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do 

Artigo N.º 75, inciso II da Lei Federal N.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 

datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 13/09/2023, ÀS 23H59MIN 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

dispensa@pmsrs.mg.gov.br 

LINK DO EDITAL: 
https://pmsrs.mg.gov.br/licitacao/prc-no-111-2023-

elaboracao-plano-municipal-habitacao/  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, BEM COMO ELABORAÇÃO DAS ETAPAS NECESSÁRIAS PARA 

A CRIAÇÃO DA LEI MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.3.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

1.3.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

1.3.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de que não emprega menores; 

1.3.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Poder Executivo Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG, para o exercício de 2023, na classificação 

abaixo: 

02.13.05.16.482.1603.2.210.339039 – 810 – Apoio Desenv. de Programas Habitacionais / Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica. 
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3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O valor global médio estimado para a contratação será de R$ 56.808,54 (Cinquenta e Seis Mil, Oitocentos e 

Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos). 

3.2. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do 

serviço ou entrega dos materiais/bens. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados, exclusivamente, ao e-mail: 

dispensa@pmsrs.mg.gov.br, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.  

 

4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 13/09/2023 às 23h59min. 

4.1.2. Após a data e horário limite estabelecido neste Edital, não serão recebidos nenhum documento. 

4.1.3. Será considerada válida a última proposta de preços recebida no e-mail até o horário definido acima. 

 

4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal: 

4.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 

4.2.2. Contrato Social em vigor (consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 

exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 

devidamente registrado acompanhado da última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se 

tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentada 

cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 

4.2.3. Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.2.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

4.2.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

4.2.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG). 

 

4.3. Qualificação Técnica: 

4.3.1. Geral: 

4.3.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a proponente executou de forma satisfatória os Contratos assumidos, cujos Objetos tenham 

sido similares ao deste Processo Licitatório.  
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4.3.1.2. Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da 

pessoa jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

4.3.2. Específica: 

4.3.2.1. Comprovação de que o(s) profissional(ais) pertence(m) ao quadro da empresa por meio da apresentação 

de 01 (um) dos documentos relacionados a seguir: (1) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); (2) 

Contrato de Prestação de Serviços em vigor; e (3) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo 

Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

4.3.2.2. Declaração indicando o responsável técnico do serviço contratado com titulação mínima de especialização 

lato sensu ou stricto sensu, nas áreas de ciências humanas ou ciências sociais e planejamento estratégico, 

devidamente registrado no órgão competente, juntamente com a comprovação de vínculo do profissional com a 

empresa. 

 

4.4. Declarações a se prestar: 

4.4.1. Declaração de que a proponente não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

4.5. Proposta de Preço: 

4.5.1. A proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.5.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.5.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao 

valor estipulado pela administração. 

 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. Para efetuar o pagamento dos serviços prestados, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deverá 

enviar o pedido de compras ao Setor de Pedidos, após fechamento mensal. 

5.1.1. O pagamento do valor adjudicado será feito após a comprovação, por parte da empresa contratada, da 

execução dos serviços mensal, devidamente atestado no verso da nota fiscal, por servidor da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social, em até 30 (trinta) dias da data da Nota Fiscal. 

5.1.2. Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.1.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos serviços e/ou 

documentação, até a sua regularização pela Contratada. 

5.1.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito às eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 
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6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e sítio eletrônico do 

Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

6.2. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

6.3. O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.4. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo 

único do art. 71 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

6.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

Santa Rita do Sapucaí, 06 de Setembro de 2023. 
 
 
 

Gislaine Karine da Silveira 
Agente de Contratação 

 
 
 

Maria Angélica Ferreira Fonseca 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC Nº. 111/2023 

DISPENSA Nº. 033/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 

DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, BEM COMO ELABORAÇÃO DAS 

ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DA LEI MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21. 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A contratação em questão encontra amparo legal no artigo 75, inciso II da Lei Federal N.º 14.133, de 2021, para 

ser realizada de forma direta, por dispensa de licitação, conforme transcrito a seguir: 

Art. 75. É dispensável a licitação: II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e 

sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e compras. 

 
2. DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL, BEM COMO ELABORAÇÃO DAS ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DA 

LEI MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART. 75, 

INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. O trabalho social, que resulta da ação combinada do conjunto de profissionais que atuam no SUAS, constitui 

a principal mediação entre as leis e regulamentos que prescrevem os direitos socioassistenciais, a estrutura 

institucional de órgãos, cargos e funções, destinados a torná-los efetivos; assim como os usuários e beneficiários 

desses direitos. 

3.2. Assim compreendido, o trabalho desenvolvido no SUAS está organizado em duas funções diferentes e 

complementares, orientadas para o reconhecimento dos direitos socioassistenciais: a função de gestão e a função 

de provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais. Cada uma delas apresenta suas particularidades 

relativamente a objetivos imediatos, processos de trabalho, especialidades e composição profissional, mas se 

unificam em torno de uma mesma finalidade e por estarem contidas em um mesmo contexto sistêmico.  
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3.3. O desenvolvimento da função da gestão no SUAS requer a mobilização do trabalhador no que se refere aos 

recursos teóricos, metodológicos e tecnológicos adequados às diferentes dimensões da gestão. 

3.4. Tal mobilização visa à produção de mecanismos que permitam o aprimoramento dos fluxos de informação e 

dos processos de tomada de decisão, os quais venham a facilitar o acesso dos usuários aos serviços e benefícios, 

bem como fortaleçam os espaços de deliberação e gestão participativa.  

3.5. Por essa razão e com base nas prerrogativas do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, 

instituído pela Lei Federal nº 11.124 de 16 de junho de 2005 e que tem como objetivo principal implementar 

políticas e programas que promovam o acesso à moradia digna para a população de baixa renda, que compõe a 

quase totalidade do déficit habitacional do País, justifica-se a necessidade de contratação para a organização, 

sistematização, planejamento e regularização da Habitação de Interesse Social no município de Santa Rita do 

Sapucaí – MG. 

3.6. É de conhecimento que atualmente cerca de 80% da população do país mora em área urbana e, em escala 

variável, as cidades brasileiras apresentam problemas comuns que foram agravados, ao longo dos anos, pela falta 

de planejamento, reforma fundiária, controle sobre o uso e a ocupação do solo e neste cenário encontramos 

latente as desigualdades sociais e a concentração de renda, características da sociedade brasileira, que se 

manifestam fisicamente nos espaços segregados das nossas cidades. Nelas, as carências habitacionais constituem, 

talvez, o maior problema: a falta de moradia digna para população mais carente, que responde por 92% do déficit 

habitacional brasileiro. 

3.7. Faz mister salientar que em face de todas estas considerações justifica-se a contratação de empresa 

especializada bem como um rigor na análise de conhecimento e experiência do profissional responsável por 

executar o objeto desta contratação como forma de garantir a consistência da Política Pública de Habitação com 

base em  diagnóstico do setor habitacional, diretrizes, objetivos, linhas programáticas, fontes de recursos, metas e 

indicadores, que expressem o entendimento dos governos locais e dos agentes sociais, a respeito do planejamento 

local do setor habitacional e definam um plano de ação para enfrentar seus principais problemas, especialmente 

no que se refere à habitação de interesse social, com o objetivo de promover o acesso à moradia. 

3.8. A Dispensa de Licitação encontra amparo legal na Lei Federal N.º 14.133/21, Art. 75, Inciso II, visto que o 

valor é inferior ao teto estabelecido pela lei de licitações. 

3.9. A escolha da contratada dar-se-á pela apresentação da melhor proposta, através das cotações realizadas e 

propostas recebidas, após a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e finalização do 

prazo para envio de propostas, que não poderá ser inferior 3 (três) dias úteis. 

 

4. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

4.1. Foi elaborado o Estudo Técnico Preliminar N.º 001/2023 em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, 

que será utilizado para instrução do processo de dispensa de licitação. 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES DETALHADAS DO OBJETO 

5.1. As especificações e quantidades constam no quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND. QTD. 

0001 
Elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, bem 
como elaboração das etapas necessárias para a Criação da Lei Municipal 

Horas 162 
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de Habitação de Interesse Social. 

5.2. A equipe multidisciplinar responsável pela execução do serviço deverá ser composta por profissionais de 

nível superior com formação condizente com os trabalhadores que compõem a Política Pública Nacional de 

Assistência Social, que não pertença ao quadro de profissionais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social comprovada habilitação teórica e prática, conforme Resolução Nº 17 de 20 de Junho de 2011, composta por 

profissionais de Psicologia e/ou Serviço Social. 

5.3. Cabe à contratada fornecer subsídios teóricos, metodológicos, técnicos, operativos e éticos para a construção 

crítica e criativa de novas alternativas de intervenção aos trabalhadores do SUAS e elevar a qualidade do 

provimento dos serviços, programas, projetos, benefícios socioassistenciais e transferência de renda e da gestão 

do sistema. 

5.4. A prestação do serviço deverá primar pela resolutividade e a qualidade dos serviços ofertados por meio das 

políticas de Assistência Social, relacionados à estruturação do trabalho, à qualificação e a valorização dos 

trabalhadores.  

5.5. Para o processo de construção e materialização do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social e sua 

regulamentação a contratada deverá prover as seguintes etapas de execução: 

5.5.1. Encontros sistemáticos com a Equipe de Gestão e o Setor de Habitação e Interesse Social do município com 

vistas a discutir diretrizes, objetivos, metas, ações e indicadores que caracterizem os instrumentos de 

planejamento e gestão da habitação popular no município de Santa Rita do Sapucaí; 

5.5.2. Realizar levantamento socioterritorial que demonstre o déficit habitacional no município de Santa Rita do 

Sapucaí; 

5.5.3. Dialogar com outros atores do município, região e estado acerca de proposta de implantação de programas 

habitacionais de interesse social; 

5.5.4. Promover reuniões com atores responsáveis pela implementação do Programa Minha Casa Minha Vida, e 

acesso do município ao programa; 

5.5.5. Definir critérios de priorização e atendimento das famílias de baixa renda; 

5.5.6. Disponibilizar equipe técnica para avaliação e classificação das famílias que se enquadrem no Programa de 

Habitação de Interesse Social a ser instituído no município; 

5.5.7. Promover levantamento sistemático da realidade do município objetivando:  

a) Dinâmica Institucional e Social local; 

b) Necessidades Habitacionais; 

c) Oferta Habitacional; 

d) Programas e Projetos Habitacionais; 

e) Estratégias de Ação do Setor Público. 

5.5.8. Fomentar reflexões entre os trabalhadores do SUAS para estudo conjunto das questões relacionadas ao seu 

cotidiano de trabalho e práticas profissionais, na perspectiva de melhor desenvolver as capacidades e 

competências coletivas; 

5.5.9. Aprofundar e aprimorar os conhecimentos teóricos e práticos sobre os fenômenos, contextos e dinâmicas 

sociais dos territórios, de forma a superar visões reducionistas da realidade brasileira e dos sujeitos destinatários 

dos direitos sociais; 
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5.5.10. Desenvolver capacidade de trabalho colaborativo, horizontal e interdisciplinar entre os membros da(s) 

equipe(s), proporcionando o compartilhamento de experiências e conhecimentos entre as diferentes equipes 

profissionais do SUAS; 

5.5.11. Elaboração do diagnóstico municipal para levantamento de demandas habitacionais e construção de 

indicadores sociais para as políticas de habitação e assistência social; 

5.5.12. Elaboração da Lei municipal de Habitação por Interesse Social, com definição de critérios de análise e 

seleção de potenciais famílias; 

5.5.13. Disponibilização de profissionais de nível superior para credenciamento e análise de famílias com perfil 

para ser contemplada com os programas habitacionais; 

5.5.14. Produção de relatórios sobre o perfil das famílias cadastradas e classificadas dentro dos critérios definidos 

pelo Conselho Municipal de Habitação Por Interesse Social. 

5.6. Cabe ressaltar que a demanda de trabalho e os processos de rotinas serão estabelecidos em conjunto com a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, assim, os desdobramentos para a execução do serviço, ocorrerá 

conforme as necessidades e fragilidades do município apontadas pela gestão local. 

5.7. Todas as despesas com alimentação, deslocamento, emissão de nota fiscal, hospedagem e outros, serão por 

conta da contratada. 

5.8. Os locais para realização do serviço contratado, bem como a infraestrutura necessária para sua realização são 

de responsabilidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

5.9. A contratada deverá trabalhar junto às equipes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social durante a 

execução do serviço. 

5.10. Reformulações na execução da carga horária mensal devem ser aprovadas pelo órgão gestor, por meio da 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social. 

5.11. A execução do serviço deverá acontecer prioritariamente de forma presencial, onde a atuação à distância 

poderá ocorrer com expressa autorização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

5.12. O serviço deverá ser iniciado após fechamento de cronograma constando: dia, horário e público-alvo a ser 

atendido com aprovação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

5.13. A execução do serviço contratado ficará aberta à possibilidade de discussão entre equipe e a contratada, de 

adequação de dia e horários conforme a necessidade, a partir do primeiro encontro, desde que não haja prejuízo 

para ambas as partes. 

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. Geral: 

6.1.1. Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, 

expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma 

satisfatória os Contratos assumidos, cujos Objetos tenham sido similares ao deste Processo Licitatório.  

6.1.1.1. Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da 

pessoa jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

6.2. Específica: 
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6.2.1. Comprovação de que o(s) profissional(ais) pertence(m) ao quadro da empresa por meio da apresentação de 

01 (um) dos documentos relacionados a seguir: (1) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); (2) Contrato 

de Prestação de Serviços em vigor; e (3) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato 

Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

6.2.2. Declaração indicando o responsável técnico do serviço contratado com titulação mínima de especialização 

lato sensu ou stricto sensu, nas áreas de ciências humanas ou ciências sociais e planejamento estratégico, 

devidamente registrado no órgão competente, juntamente com a comprovação de vínculo do profissional com a 

empresa. 

6.2.2.1. A comprovação de vínculo poderá ser feita através de apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), Contrato de Prestação de Serviços em vigor ou cópia do Contrato Social, em se 

tratando de sócio. 

 

7. DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

7.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

7.1.1. A solicitação do(s) Serviço(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado à Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para posterior 

emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

7.2. Do Fechamento e do Pagamento: 

7.2.1. Para efetuar o pagamento dos serviços prestados, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deverá 

enviar o pedido de compras ao Setor de Pedidos, após fechamento mensal. 

7.2.1.1. O pagamento do valor adjudicado será feito após a comprovação, por parte da empresa contratada, da 

execução dos serviços mensal, devidamente atestado no verso da nota fiscal, por servidor da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social, em até 30 (trinta) dias da data da Nota Fiscal. 

7.2.2. Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos serviços e/ou 

documentação, até a sua regularização pela Contratada. 

7.2.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito às eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

7.3. Da Vigência: 

7.3.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 105 da Lei Federal N.º 14.133/21.  

7.3.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público.  

7.3.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão 

ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio 

parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças.  
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8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

8.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

02.13.05.16.482.1603.2.210.339039 – 810 – Apoio Desenv. de Programas Habitacionais / Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

9.1. Da Contratada: 

9.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

9.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

9.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

9.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

9.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

9.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

9.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

9.1.8. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

9.1.9. Fornecer o Objeto do serviço licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo 

de Referência e/ou aprovadas em catálogo apresentado na Sessão. 

9.1.9.1. Quando no ato da entrega for observado que o produto/serviço entregue não condiz com o catálogo 

apresentado, o mesmo será recusado. 

 

9.2. Da Contratante: 

9.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e de 

quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

9.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços entregues em desacordo com o Contrato e com as 

obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 
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10. DA COMISSÃO DE APOIO TÉCNICO E DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: 

10.1.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Roberto Santos de Paula. 

10.1.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do servidor Roberto Santos de Paula. 

10.1.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo da Servidora Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

10.1.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretária Municipal de 

Desenvolvimento Social. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC Nº. 111/2023 

DISPENSA Nº. 033/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 

DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, BEM COMO ELABORAÇÃO DAS 

ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DA LEI MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21. 

 

 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
 

D E C L A R A Ç Ã O 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

DECLARA sobre sua proposta: 

 

1. Estar ciente de que o envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o 

descumprimento das diligências determinadas pelo(a) Agente de Contratação e/ou pela Autoridade 

competente, acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de Processo 

Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

2. Prazo de validade da proposta: ___________________________________________________ (mínimo 60 dias) 

3. Prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos: _________________________________________ 

4. Valor Global da Proposta:___________ (__________________________________________________________) 

5. Pleno acordo com o Edital e seus Anexos, aceitando o que ali se estabelece, obrigando-se a tudo cumprir 

conforme o estabelecido. 
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ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

0001 

Elaboração do Plano Municipal de Habitação de 
Interesse Social, bem como elaboração das etapas 
necessárias para a Criação da Lei Municipal de 
Habitação de Interesse Social. 

Hora 162 

  

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 

 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC Nº. 111/2023 

DISPENSA Nº. 033/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 

DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, BEM COMO ELABORAÇÃO DAS 

ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DA LEI MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21. 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro:________________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

em atenção ao Art. 68, Inc. VI, da Lei Federal N.º 14.133/21, declara expressamente, sob as penas da Lei, que não 

viola a proibição contida na norma da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 7º, Inc. XXXIII, 

a saber: 

 

“... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos.” 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC Nº. 111/2023 

DISPENSA Nº. 033/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO 

DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, BEM COMO ELABORAÇÃO DAS 

ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DA LEI MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21. 

 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO N.º XXXX/2023 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A EMPRESA 

*********. 

 

Por este Instrumento, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, por seu Órgão Administrativo, 

Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, 

nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo(s) Secretário(s) 

Municipal(is) de:; neste ato representado pelo(s) Secretário(s) Municipal(is) de: ), Desenvolvimento Social 

(conforme Decreto Municipal N.º 10.876/2016, de 14 de Março de 2016), Sra. MARIA ANGÉLICA FERREIRA 

FONSECA, doravante denominado CONTRATANTE, e de outra parte a empresa ..................., inscrita no CNPJ 

sob N.º .................., com sede à Rua/Av. ....................., Bairro ............, na Cidade de ..................... ., Estado de 

...................., doravante denominada CONTRATADA, têm entre si como justo e contratado a presente 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO 

PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, BEM COMO ELABORAÇÃO DAS 

ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DA LEI MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21, cuja 

celebração foi precedida do Processo Licitatório PRC Nº. 111/2023, na modalidade Dispensa Nº. 033/2023, em 

conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei Federal Nº. 14.133/21, devidamente autorizada pela autoridade 

competente, atendidas as cláusulas e condições deste Instrumento que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, BEM 

COMO ELABORAÇÃO DAS ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A CRIAÇÃO DA LEI MUNICIPAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART. 75, INCISO II DA LEI 

FEDERAL N.º 14.133/21, conforme Edital (com todos os seus Anexos), Termo de Referência e Proposta vencedora 

desta Licitação, que passam a integrar este Instrumento, independente de transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 105 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal N.º 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

2.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses do início da vigência, os valores poderão ser 

reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio 

parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal Nº. 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

4.1.1. A solicitação do(s) Serviço(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado à Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para posterior 

emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

4.2. Do Fechamento e do Pagamento: 

4.2.1. Para efetuar o pagamento dos serviços prestados, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deverá 

enviar o pedido de compras ao Setor de Pedidos, após fechamento mensal. 

4.2.1.1. O pagamento do valor adjudicado será feito após a comprovação, por parte da empresa contratada, da 

execução dos serviços mensal, devidamente atestado no verso da nota fiscal, por servidor da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social, em até 30 (trinta) dias da data da Nota Fiscal. 

4.2.2. Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.2.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos serviços e/ou 

documentação, até a sua regularização pela Contratada. 

4.2.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito às eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor do presente Contrato fica estimado em R$ .................. (.........................................), conforme o quadro a 

seguir: 
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LOTE DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

       

 

5.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as 

demais despesas relacionadas, diretas ou indiretamente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 

onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.13.05.16.482.1603.2.210.339039 – 810 – Apoio Desenv. de Programas Habitacionais / Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO 

CONTRATO 

7.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

8.1. Da Contratada: 

8.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

8.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

8.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

8.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

8.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

8.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

8.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

8.1.8. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

8.1.9. Fornecer o Objeto do serviço licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo 

de Referência e/ou aprovadas em catálogo apresentado na Sessão. 
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8.1.9.1. Quando no ato da entrega for observado que o produto/serviço entregue não condiz com o catálogo 

apresentado, o mesmo será recusado. 

 

8.2. Da Contratante: 

8.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

8.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

8.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e de 

quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

8.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços entregues em desacordo com o Contrato e com as 

obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Das Sanções Administrativas: 

9.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Instrumento Vinculante, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pelo Edital, ensejar o retardamento da execução de 

seu Objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o 

Município de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais, em conformidade com o 

Art. 155 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

9.1.2. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do Objeto, no caso de sua execução em 

desacordo com o especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do 

ajuste firmado, fica sujeita a proponente vencedora às penalidades previstas no caput do Art. 156 da Lei Federal 

N.º 14.133/21, na seguinte conformidade: 

9.1.2.1. Atraso até 10 (dez) dias, multa de 7% (sete por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;  

9.1.2.2. Atraso superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

9.1.2.3. Pela inexecução parcial, considerada após 30 (trinta) dias de atraso da obrigação, ou total, considerada 

após 50 (cinquenta) dias de atraso da obrigação, a Administração aplicará à Contratada, garantida a prévia 

defesa, as sanções previstas nos incisos I a IV do Art. 156 da Lei Federal N.º 14.133/21, e multa de 7% (sete por 

cento), quando de inexecução parcial, calculados sobre o valor total do Contrato e de 10% (dez por cento), 

quando de inexecução total, calculados sobre o valor total do Contrato. 

9.1.3. As multas são autônomas, e a aplicação de uma multa não exclui a outra. 

9.1.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da apenada.  

9.1.5. Não havendo pagamento no prazo determinado o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 

9.1.6. A empresa poderá ser declarada inidônea quando: 
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9.1.6.1. Prestar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006; 

9.1.6.2. Participar, ainda que minimamente, de conluio entre as proponentes, em qualquer momento da Licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances; 

9.1.6.3. Desistir do Contrato, ou de celebrá-lo, sem causa que justifique a desistência; 

9.1.6.4. Não ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de seus atos; ou 

9.1.6.5. Ensejar a rescisão contratual pelos motivos previstos nos Incisos I a IX do Art. 137 da Lei Federal N.º 

14.133/21. 

 

9.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

9.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões: 

9.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 9.1.2.3. 

9.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

9.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da 

Administração, respeitadas suas consequências legais. 

 

9.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

9.4. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 

9.5. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente Instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença de testemunhas, o que a Administração fará publicar em extrato, nas formas e prazos determinados 

na Lei Federal N.º 14.133/21. 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

CONTRATADA(S): 

 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 
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http://www.pmsrs.mg.gov.br/


 

 

 
 

CONTRATANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
MARIA ANGÉLICA FERREIRA FONSECA 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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MUNICIPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ

RUA CEL. JOAQUIM NETO, Nº 333 - CENTRO - CNPJ: 18.192.898/0001-02

SANTA RITA DO SAPUCAI/MG - CEP 37540-000

FONE: (35) 3471-1911

CÓDIGO DE ACESSO

DF51BDCFC3BC4BEB8BB3029837BE347C

VERIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

Para verificar a validade das assinaturas acesse o link abaixo

https://srsapucaipmflowdocs.sgpcloud.net:8092/public/assinaturas/DF51BDCFC3BC4BEB8BB3029837BE347C

https://srsapucaipmflowdocs.sgpcloud.net:8092/public/assinaturas/DF51BDCFC3BC4BEB8BB3029837BE347C
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